
Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 742, de 2019
Altera-se a redação do artigo 1o, inclui-se novo texto ao artigo 2º e renumeram-se os demais artigos do Projeto de Lei nº 742/2019, conforme redação a seguir:
Artigo 1º - A averbação da alteração do prenome e da classificação de gênero no registro civil de transgênero (travestis, mulheres transexuais, homens trans e intersexo), a ser realizada perante os oficiais de registro civil das pessoas naturais no âmbito do Estado de São Paulo serão gratuitos sempre que o requerente não tiver condições para arcar com as custas emolumentos do procedimento, devendo a hipossuficiência ser constatada pela Defensoria Pública do Estado que encaminhará o pedido de alteração de gênero e nome para o competente Registro Civil das Pessoas Naturais.
Parágrafo único – Suprimido.
Artigo 2º - As gratuidades decorrentes de decisões judiciais ou solicitações enviadas diretamente pela Defensoria Pública serão compensadas, em favor do competente Registro Civil das Pessoas Naturais, com parcela que Notários e Registradores realizam ao Estado, nos limites estabelecidos pela Lei Estadual nº 11.331/2002, nos termos do art. 98, § 7º, da Lei Federal nº 13.105/2015.
JUSTIFICATIVA
A concessão de gratuidade, para processos judiciais e procedimentos extrajudiciais, nos termos do estabelecido pelo ordenamento jurídico brasileiro, não é ampla ou irrestrita, de modo a ser deferida àqueles que realmente se enquadram em condição de hipossuficiência.

Para tanto, o vigente Código de Processo Civil, o qual estabelece, em seu art. 99, § 2º, estabelece que, em processos judiciais, poderá ser indeferido o pedido de gratuidade se houver elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão, exigindo-se a comprovação da condição de hipossuficiente. Esta mesma regra aplica-se aos procedimentos extrajudiciais, a fim de que não haja abusos ou falsidade em declarações, de modo que a comprovação documental é vista como meio para proteger ao direito à gratuidade para aqueles que assim efetivamente necessitem.

No âmbito do procedimento de mudança de gênero e sexo, ainda que encaminhados pela Defensoria Pública, é coerente e respaldado pelo Código de Processo Civil a necessária comprovação documental de hipossuficiência financeira para o pagamento dos emolumentos devidos.
Diante dessas relevantes premissas, conto com o apoio dos Pares para a aprovação desta Emenda.
Sala das Sessões, em 13/6/2019.
a) Roque Barbiere

